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Sessão de .11— dezembro. de 19.8 	 ACORDÃO N° 101-76.313

Recurso n° - 46.257 - IRPF - EXS: DE 1981 a 1983

Recorrente - WILLIAN YOUSSEF YOUNAN

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - A decisão a ser profe-
rida no processo decorrencial deve ser con-
sentânea com a decisão prolatada no proces-
so principal, de sorte a excluir-se da exi-
gência a parcela correspondente ao reflexo
produzido pelo valor não reconhecido como
omissão de receitas na pessoa juridicae aue
fora considerada automaticamente distribuí-
da aos sOcios em função da participação de
cada um no capital social da empresa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por WILLIAN YOUSSEF YOUNAN:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da base de cálculo a quantiade Crs950.000,

no exercício de 1981, no termos do relat6rio e voto que passam a inte

grar o presente julgado

iSala das , -:,s1 esii,(DF), em 11 de dezembro de 1985

dIfff	 o
AMADOR OU "- ti,' F RNANDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBER • GONÇALVES NUNES - RELATOR

tn'•-•,-11---------"
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:12LZ S5	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente jul gamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO
FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
e RAUL PIMENTEL
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RECURSO N9: 46.257

ACÓRDÃO N9: 101- 76.313

RECORRENTE N9: WILLIAN YOUSSEF YOUNAN

RELATóRI O 

WILLIAN YOUSSEF YOUNAN, qualificado nos autos, incon—
formado com a decisão de fls. 50/52, do Sr. Delegado da Receita Fe-

deral em Araçatuba, SP., que indeferiu a sua impugnação de folhas

28/29, recorre a este Colegiado.

A exigência fiscal resulta da omissão de receitas

caracterizada por Passivo Fictício, no exercício de 1981, e 	 por

valores contabilizados indevidamente e em duplicidade como despesas

operacionais, no exercício de 1983. Foram glosados também os abati-

mentos de Cr$ 33.000; no exercício de 1981; Cr$ 63.000, no exerci-

cio de l982 .e de Cr$ 123.000, no exercício de 1983, todos por falta

de previsão legal.

Em seu recurso, renova o peticionário argumentos já

expendidos em primeira instância e no processo principal. Em rela-

ção aos abatimentos glosados diz referir-se a um sobrinho pobre e
...,

cuja mantença assumira ate a sua formatura. Junta declaração da mãe

do favorecido e comprovantes de remessa de numerários.

A omissão de receitas foi apurada nos processos n9s

13822/000.044/85-34,e 13822-000.043/85 ,71 referentes a MAQUINAS DE

BENEFICIO DE CAFÉ OURO VERDE LTDA 	 ,t5
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Os recursos apresentados pela pessoa jurídica ao Co

legiado foram protocolizados sob os n9s. 89.782 e 89.781. Logrou

êxito parcial no Recurso 89.782, tendo sido excluída da exigência
,

a parcela de Cr$ 500.000 (exercício de 1981), consoante Acórdão

n9 101-76.291 . O Recurso 89.781 foi improvido, como faz certo o a_
cOrdão n9101-76.290 •

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe_
cimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica cons-

titui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo. E

isto porque o fato econômico basilar é o mesmo gerando disponibi-

lidades econômicas para a empresa e seus sócios. Presentes aí o

fato gerador do imposto e as bases de cálculo das respectivas cbri_
gações tributárias, tudo em consonância com as disposições conti-

das nos arts. 43 e 44 do CTN.

A empresa, no Recurso 89.782 obteve êxito parcial em

seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que esta Camara houve

por bem reduzir o valor do passivo fictício apontado na decisão

"a quo". Em conseqüência, os valores dos reflexos nas pessoas fí-

sicas dos sócios devem ser ajustados nos processos decorrentes.

A participação de cada sócio na pessoa jurídica era

de 50%, percentual que aplicado ao valor excluído de imposto no

exercício de 1981, ou seja, Cr$ 500.000, enseja a exclusão nopro

icesso decorrencial de Cr$ 250.000.

Qauanto à glosa dos abatimentos nos exercícios 	 de

1981 a 1983, conquanto se reconheça meritória a dedicação do re-

4rcorrente em assumir os ônus da manutenção e educação de seu 	 o-

1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10.820-000.525/85-53	 4.
Acórdão n9 101-76.313

brinho ate formá-lo em grau superior, cumpre reconhecer também que

realmente não havia amparo legal para os abatimentos naqueles exer
_

cicios, posto que não sendo de menor idade, não poderia figurar co
_

mo dependente do suplicante. Por outro lado, o sobrinho do quere-

lante completara 24 anos em 28.08.79, antes de iniciar-se o perlo
_

do-base do exercício de 1981.

Nesta ordem de juizos, dou provimento parcial ao re

curso para excluir, da base de c

r

- lculo do imposto, a parcela de Cr$
250.000, no exercício de 1981 ii,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR.

i
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